
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2955770 - SP (2025/0203936-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BALLET BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
AGRAVANTE : ROMMEL E HALPE LTDA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS TINOCO SOARES JUNIOR - SP211237
AGRAVADO : THE UNITED STATES SHOE CORPORATION
AGRAVADO : BALLET MAKERS, INC
ADVOGADOS : CAIO RICHA DE RIBEIRO - RJ176183

DAVI FRANCO DE OLIVEIRA - RJ245756
ROBERTA DE MAGALHÃES FONTELES CABRAL - RJ133459
ROBERTA XAVIER DA SILVEIRA CALAZANS - RJ103650

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DO CPC E
DA LEI DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal. A parte agravante sustenta que o recurso
preenche os requisitos de admissibilidade e deve ser provido. A
parte agravada pugna pela manutenção da decisão recorrida.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível o
conhecimento do recurso especial quando a decisão recorrida está
assentada em premissas fático-probatórias; e (ii) estabelecer se
houve impugnação específica e adequada dos fundamentos que
ensejaram a inadmissão do recurso especial.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a
controvérsia exige reexame de fatos e provas, em face da

 que veda tal providência nesta instância especial.Súmula 7/STJ,
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4. A mera indicação genérica de dispositivos legais supostamente
violados não supre o requisito de fundamentação adequada do
recurso especial, conforme reiterada jurisprudência do STJ.
 
5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão denegatória impede o processamento do agravo em
recurso especial, nos termos do  III, do CPC. art. 932,
 
6. A função uniformizadora do recurso especial não se
compatibiliza com a revisão de provas ou de conclusões fáticas
fixadas pelas instâncias ordinárias.
 
7. A jurisprudência do STJ admite apenas a revaloração jurídica de
fatos incontroversos, o que não foi demonstrado pela parte
agravante.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DO CPC E
DA LEI DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal. A parte agravante sustenta que o recurso
preenche os requisitos de admissibilidade e deve ser provido. A
parte agravada pugna pela manutenção da decisão recorrida.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível o
conhecimento do recurso especial quando a decisão recorrida está
assentada em premissas fático-probatórias; e (ii) estabelecer se
houve impugnação específica e adequada dos fundamentos que
ensejaram a inadmissão do recurso especial.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a
controvérsia exige reexame de fatos e provas, em face da

 que veda tal providência nesta instância especial.Súmula 7/STJ,
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4. A mera indicação genérica de dispositivos legais supostamente
violados não supre o requisito de fundamentação adequada do
recurso especial, conforme reiterada jurisprudência do STJ.
 
5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão denegatória impede o processamento do agravo em
recurso especial, nos termos do  III, do CPC. art. 932,
 
6. A função uniformizadora do recurso especial não se
compatibiliza com a revisão de provas ou de conclusões fáticas
fixadas pelas instâncias ordinárias.
 
7. A jurisprudência do STJ admite apenas a revaloração jurídica de
fatos incontroversos, o que não foi demonstrado pela parte
agravante.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ,fls. 287-298).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ, fls. 261-263):

" I. Trata-se de recurso especial interposto por Ballet Brasil Indústria e
Comércio Ltda. e outro, com fundamento no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 2ª Câmara
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Reservada de Direito Empresarial. Arguição de relevância: Diante da
necessidade de ato regulamentador para conferir eficácia plena ao
dispositivo constitucional (  § 2º), passo à análise do reclamo, aart. 105,
despeito da ausência de arguição de relevância das questões de direito
federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos do Enunciado
administrativo nº 8 do E. Superior Tribunal de Justiça: "A indicação, no
recurso especial, dos fundamentos de relevância da questão de direito
federal infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos
contra acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei
regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição
Federal".

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade. Alegada violação
aos arts. 18, 83 e 300 do CPC e aos arts. 139, caput, 203 e 204 da
Lei nº 9.279/1996:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados,
pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da
lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão. Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça
vem decidindo que "a simples e genérica referência aos dispositivos
legais desacompanhada da necessária argumentação que sustente a
alegada ofensa à lei federal não é suficiente para o conhecimento do
recurso especial" (agravo interno nos embargos de declaração no agravo
em recurso especial 1549004/MS, Relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, in DJe de 25.06.2020). Além disso, ao decidir da forma
impugnada, a D. Turma Julgadora o fez diante das provas e das
circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo que as
razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de reexame desses
elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado na Súmula 7 do E.
Superior Tribunal de Justiça.

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art. 1.030,
V, do CPC, ficando, em consequência, prejudicado o pretendido efeito
suspensivo.

IV. Alerto que esta Presidência não conhecerá de eventuais embargos
declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto porque o E.
Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento no sentido de
que os embargos de declaração opostos contra decisão de inadmissão
de recurso especial não têm o condão de interromper ou suspender o
prazo recursal, uma vez que o único recurso cabível contra tal despacho
é o agravo em recurso especial (nesse sentido: AgInt no

 3ª Turma, Relator Ministro Ricardo Villas BôasAREsp 1599563/RJ,
Cueva, in DJe de 03.11.2021;AgInt no  4ª Turma, AREsp 1875740/RJ,
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de 28.10.2021; AgInt nos
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EDcl no  Corte Especial, Relator Ministro João EAREsp 1632917/SP,
Otávio de Noronha, in DJE de 11.03.2021 e AgInt no

 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, inAREsp 1703448/RS,
DJe de 11.02.2021)."

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROPRIEDADE INDUSTRIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO NCPC. AÇÃO DE NULIDADE DO
ATO ADMINISTRATIVO DE INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE
REGISTRO DE MARCA NOMINATIVA. (1) E (2) COLIDÊNCIA ENTRE
MARCAS. CORTE FLUMINENSE QUE, COM BASE EM ANÁLISE
MERCADOLÓGICA, CONSTATOU A ATUAÇÃO DAS SOCIEDADES
NO MESMO SETOR DE SERVIÇOS E TAMBÉM A IDENTIDADE
GRÁFICA, FONÉTICA E IDEOLÓGICA ENTRE OS ELEMENTOS
NOMINATIVOS DOS CONJUNTOS MARCÁRIOS,
INDEPENDENTEMENTE DA ANUÊNCIA DA TITULAR DO REGISTRO
ANTERIOR, QUE É INSUFICIENTE PARA AFASTAR A INFRAÇÃO À
ORDEM ECONÔMICA E CONSUMERISTA. REFORMA DA
CONCLUSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. (3) E (4)
REGISTRO. MARCA NOMINATIVA DESPIDA DE DISTINTIVIDADE E
ACRESCIDA DA CIRCUNSTÂNCIA DE QUE AS RESPECTIVAS
TITULARES ATUAM NO MESMO NICHO COMERCIAL. INVIABILIDADE
DE CONVIVÊNCIA DAS MARCAS POR FORÇA DESTAS
CIRCUNSTÂNCIAS E CONFIGURAÇÃO DE AFRONTA AOS
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SISTEMAS ECONÔMICO E DO CONSUMIDOR. PRECEDENTE
ESPECÍFICO. (5) PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM ESTEIO
EM AFRONTA À LEGISLAÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE
APONTAMENTO DE NORMA LEGAL TIDA POR VIOLADA. SÚMULA
284 DO STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A convivência entre as marcas "OPTIMA" e "OTIMA SOLUÇÕES DE
OTIMIZAÇÃO DE PERFORMANCE", pertencentes a sociedades que
atuam no mesmo setor de serviços aliada à identidade gráfica, fonética e
ideológica dos conjuntos marcários, independentemente da anuência da
titular do registro anterior, circunstância insuficiente para afastar a
infração às ordens econômica e consumerista, revela-se inviável.

2. O revolvimento da conclusão de colidência entre as marcas alcançada
pelo Tribunal fluminense a partir de análise mercadológica e de todo o
acervo fático-probatório carreado aos autos constitui óbice por força da
Súmula n. 7 desta Corte Superior, a teor de precedentes desta Corte
Superior.

3. Em que pese a possibilidade teórica de coexistência de marcas
nominativas despidas de distintividade, quando as respectivas titulares
empreendem no mesmo nicho comercial configura-se a afronta aos
sistemas econômico e consumerista e o consequente impedimento para
a convivência, a teor de precedente específico do STJ.

4. A pretensão recursal de afastamento da condenação ao pagamento
de honorários advocatícios sucumbenciais encontra óbice na Súmula n.
284 do STF, haja vista a obrigatoriedade de apontamento da norma legal
tida por violada quando da interposição do recurso especial baseado na
alínea a do permissivo constitucional.

5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.826.881/RJ,
julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  12/6/2025.

RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. AÇÃO DE
NULIDADE DE REGISTRO DE MARCA. PROSSO / OSSO-PRÓ.
MERCADO FARMACÊUTICO. RADICAIS EVOCATIVOS. ÔNUS DE
CONVIVÊNCIA. CONFUSÃO OU ASSOCIAÇÃO INDEVIDA.
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
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1. Ação de nulidade de registro de marca ajuizada em  da qual 6/8/2019,
foi extraído o presente recurso especial, interposto em  e 4/8/2023
concluso ao gabinete em 26/6/2024.

2. O propósito recursal consiste em decidir se é possível a convivência
de duas marcas de suplemento alimentar farmacêutico constituídas
pelos mesmos radicais, porém invertidos, quando ambos são evocativos.

3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, a questão submetida à
apreciação judicial e na medida necessária para o deslinde da
controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, caso constatado que se
trata de marca fraca, dotada de baixa distintividade, seu titular pode ter
de suportar o ônus da coexistência, uma vez que optou por desfrutar da
vantagem advinda da incorporação à marca de elemento relacionado ao
próprio produto ou serviço. Precedentes.

5. No segmento farmacêutico, a colidência entre marcas deve ser
analisada de forma mais flexível, pois se trata de mercado que utiliza a
facilidade natural de marcas evocativas para viabilizar a pronta
identificação, pelo seu consumidor, da utilidade de seu produto.

6. No recurso sob julgamento, a marca PROSSO, registrada pelo
recorrente, é formada por expressões passíveis de serem classificadas
como de menor grau distintivo ("PRÓ" + "OSSO"), pois se trata de
termos de natureza comum, evocativa, que guardam relação com o
produto que identifica (suplemento para os ossos) de modo que não há
irregularidade no registro da marca OSSO-PRÓ.

7. A alteração das conclusões do Tribunal de origem, no sentido de que
inexiste prova de confusão ou associação indevida por parte dos
consumidores, exigiria revolvimento do acervo probatório do processo, o
que é vedado pela Súmula 7/STJ.

8. Em virtude do exame do mérito, por meio do qual foram rejeitadas as
teses sustentadas pelos recorrentes, fica prejudicada a análise da
divergência jurisprudencial.

9. Recurso especial conhecido e desprovido, com majoração de
honorários.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.150.506/RJ,
julgado em  DJEN de ) 18/2/2025,  25/2/2025.
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
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reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025

Documento eletrônico VDA51808486 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/10/2025 00:54:11
Código de Controle do Documento: e5fd01a6-187e-4431-85b3-8419c07317ac


